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DECRETO N'í386/2021
08.06.2021

SÚMUtn: Regulamenta o Fundo Municipal

da Pessoa ldosa e dá outras providências.

A Prefeita do Município de Manfrinópolis, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais que lhe são conferidas nos termos da legislação vigente, e

Considerando o disposto no art. 20 da Lei Municipal no 0439/20'1 1, de

25 de abril de 2011, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Direitos da

Pessoa ldosa e do Fundo Municipal da Pessoa ldosa;

DECRETA

Art. ío. Fica regulamentado, por meio do presente Decreto, o Fundo

Municipal da Pessoa ldosa criado pela Lei Municipal no 043912011, de 25 de abril de

2011, de duração indeterminada e natureza contábil, que será gerido sob a orientação e

controle do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa ldosa e permanecerá vinculado à

Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando criar condições financeiras e

gerência dos recursos destinados às açÕes de proteçâo ao idoso.

Art. 20. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos

Direitos da Pessoa ldosa (idoso):

| - as transferências do município;

ll - as transferências da União, do Estado, de seus órgáos e suas

respectivas autarquias, fundações, fundos, empresas públicas e sociedades de economia

mista;

lll - as receitas de doações, legados. Contribuições em dinheiro,

valores, bens moveis e imóveis que venha receber de pessoas físicas ou jurídicas ou de

organismos públicos ou privados, nacionais ou internacionais;

lV - o produto de aplicaçÕes financeiras dos recursos disponíveis;

J
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pessoa idosa;

V- as demais receitas destinadas ao fundo Municipal dos direitos da

Vl - As receitas estipuladas em lei;

Vl - Os valores das multas previstas no art. 84 da lei 10.741103 que

institui o estatuto do idoso.

§ ío. Não se isentam as demais secretarias de políticas especiÍicas,

de preverem os recursos necessários para as ações voltadas a pessoa idosa, confonne

determina a legislação em vigor.

§ 20. Os recursos que compõe o fundo serão depositados em

instituições financeiras oficias, em conta espêcial sob a denominação "Fundo Municipal

dos diretos da pessoa idosa", e denominaçâo será deliberada por meios de projetos,

programas e atividades aprovadas pelo conselho Municipal dos direitos do idoso (CMDI).

§ 30. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa ldosa (idoso) terá seu

gestor indicado na forma da lei.

Art 40. Compête ao Fundo Municipal da Pessoa ldosa:

l- registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele

transferidos em benefícios do idoso pelo Estado ou União;

ll - registrar os recursos captados pelo Município através de

Convênios ou por doaçôes ao Fundo;

lll - manter o controle escritural das aplicaçôes Íinanceiras levadas a

efeito no Município, nos têrmos das Resoluções do Conselho Municipal de Direitos da

Pessoa ldosa;

lV - liberar os recursos a serem aplicados em benefício dos idosos,

nos termos das Resoluções do Conselho Municipal de Dareitos da Pessoa ldosa;

V - administrar os recursos específicos para os programas de

atendimento dos direitos do idoso, segundo as Resoluçôes do Conselho Municipal de

Direitos da Pessoa ldosa;

Vl - prestar contas semestralmente ao Conselho Municipal de Direitos

da Pessoa ldosa, ao Poder Legislativo, ao Ministério Público e às entidades

governamentais das quais tenha recebido dotação, subvenções ou auxílios e apresentar o

balanÇo anual a ser publicado na imprensa local. -jl
2
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Art. So _ Este Decreto entra empodendo ser prorrogado 
Yvvr\'(v çrltla em vlgor na data dê sua publicação,

Art' 60 - Revoga todas as disposiçÕês em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de Manfrínópolis, Estado doParaná, aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte um.

- -i., i. f- ;.) ".i, . \,,..
ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA

prefeita Municipal
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Abertura de crédito adicional suplementar - originário 
do orçamento geral no Orçamento programa de 2021. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANDIRITUBA no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
Mandirituba e autorização contida na Lei Municipal n° 001118/2020 
de 11 de Dezembro de 2020. 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1° Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 
20.183,94 para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.002 - DEPARTAMENTO PLANEJAMENTO 
04.121.0009.2302 - Manut. das Atividades do Planejamento 
  
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA - (Grupo/Fonte 1000) 5.700,00 
05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
05.001 - DEPARTAMENTO DE TESOURARIA E 
CONTABILIDADE 
04.123.0009.2306 - Manut. da Estrutura Financeira Pública 
  
4.4.90.93 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - (Grupo/Fonte 
1777) 10,09 
4.4.90.93 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - (Grupo/Fonte 
3777) 3.432,68 
4.4.90.93 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - (Grupo/Fonte 
1806) 32,36 
4.4.90.93 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - (Grupo/Fonte 
3806) 11.008,81 
  
Art. 2° Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior 
serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou total 
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.002 - DEPARTAMENTO PLANEJAMENTO 
04.121.0009.2302 - Manut. das Atividades do Planejamento 
  
3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO - (Grupo/Fonte 1000) 
5.700,00 
  
Art. 3° Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior 
serão utilizados recursos proveniente do excesso de arrecadação 
parcial e/ou total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 42,45 
  
Art. 4° Para atendimento da Suplementação que trata o artigo anterior 
serão utilizados recursos proveniente do superavit parcial e/ou total 
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
GRUPO/FONTE 3777 3.432,68 
GRUPO/FONTE 3806 11.008,81 
  
Art. 5 Este decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 09 de Junho de 2021 
  
LUIS ANTONIO BISCAIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzana Rodrigues da Silva 

Código Identificador:34056F80 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 

 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO 1º ADITIVO DE CONTRATO Nº 81-2020 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
Prefeito Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 81/2020 
CONTRATANTE: Município de Manfrinópolis 
CONTRATADA: ELOIDE APARECIDA ODY - ME 
CLAUSULA PRIMEIRA: Do VALOR 
O contrato fica aditivado no valor de R$ 15.500,00(Quinze Mil e 
Quinhentos Reais). 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
EXECUÇÃO DO OBJETO passa a ter a seguinte redação: 
O prazo de execução do contrato fica aditivado até 14/10/2021, 
conforme Pregão nº 22/2020 e Contrato original nº 81/2020. 
CLAUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
original. 
  
Manfrinópolis, em 14/05/2021 
  
ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jozinei dos Santos 

Código Identificador:3D26A3D3 

 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO 4º ADITIVO DE CONTRATO Nº 10-2020 
 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
Prefeito Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA 
PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. 
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 10/2020 
CONTRATANTE: Município de Manfrinópolis 
CONTRATADA: SEDENEI DALL AGNOL-ME 
CLAUSULA PRIMEIRA: Do VALOR 
O contrato fica aditivado no valor de R$ 4.120,00(Quatro Mil, Cento 
e Vinte Reais). 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
EXECUÇÃO DO OBJETO passa a ter a seguinte redação: 
O prazo de execução do contrato fica aditivado até 30/06/2021, 
conforme Pregão nº 3/2020 e Contrato original nº 10/2020. 
CLAUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato 
original. 
  
Manfrinópolis, em 31/05/2021 
  
ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jozinei dos Santos 

Código Identificador:DC743838 

 
EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETO N° 1386/2021 - 08.06.2021 - REGULAMENTA O 
FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA 

 
DECRETO N° 1386/2021 - 08.06.2021 
  

SÚMULA: Regulamenta o Fundo Municipal da 
Pessoa Idosa e dá outras providências. 

  
A Prefeita do Município de Manfrinópolis, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas nos termos da legislação 
vigente, e 
Considerando o disposto no art. 20 da Lei Municipal nº 0439/2011, de 
25 de abril de 2011, que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa e do Fundo Municipal da 
Pessoa Idosa; 
DECRETA 
Art. 1º. Fica regulamentado, por meio do presente Decreto, o Fundo 
Municipal da Pessoa Idosa criado pela Lei Municipal nº 0439/2011, 
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de 25 de abril de 2011, de duração indeterminada e natureza contábil, 
que será gerido sob a orientação e controle do Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa e permanecerá vinculado à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, objetivando criar condições 
financeiras e gerência dos recursos destinados às ações de proteção ao 
idoso. 
Art. 2º. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa (idoso): 
I - as transferências do município; 
II - as transferências da União, do Estado, de seus órgãos e suas 
respectivas autarquias, fundações, fundos, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
III - as receitas de doações, legados. Contribuições em dinheiro, 
valores, bens moveis e imóveis que venha receber de pessoas físicas 
ou jurídicas ou de organismos públicos ou privados, nacionais ou 
internacionais; 
IV - o produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; 
V- as demais receitas destinadas ao fundo Municipal dos direitos da 
pessoa idosa; 
VI - As receitas estipuladas em lei; 
VI - Os valores das multas previstas no art. 84 da lei 10.741/03 que 
institui o estatuto do idoso. 
§ 1º. Não se isentam as demais secretarias de políticas especificas, de 
preverem os recursos necessários para as ações voltadas a pessoa 
idosa, conforme determina a legislação em vigor. 
§ 2º. Os recursos que compõe o fundo serão depositados em 
instituições financeiras oficias, em conta especial sob a denominação 
“Fundo Municipal dos diretos da pessoa idosa”, e denominação será 

deliberada por meios de projetos, programas e atividades aprovadas 
pelo conselho Municipal dos direitos do idoso (CMDI). 
§ 3º. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (idoso) terá seu 
gestor indicado na forma da lei. 
Art. 4º. Compete ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa: 
I – registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele 
transferidos em benefícios do idoso pelo Estado ou União; 
II – registrar os recursos captados pelo Município através de 
Convênios ou por doações ao Fundo; 
III – manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a 
efeito no Município, nos termos das Resoluções do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa; 
IV – liberar os recursos a serem aplicados em benefício dos idosos, 
nos termos das Resoluções do Conselho Municipal de Direitos da 
Pessoa Idosa; 
V – administrar os recursos específicos para os programas de 
atendimento dos direitos do idoso, segundo as Resoluções do 
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa; 
VI – prestar contas semestralmente ao Conselho Municipal de Direitos 
da Pessoa Idosa, ao Poder Legislativo, ao Ministério Público e às 
entidades governamentais das quais tenha recebido dotação, 
subvenções ou auxílios e apresentar o balanço anual a ser publicado 
na imprensa local. 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
podendo ser prorrogado. 
Art. 6º – Revoga todas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Executivo Municipal de Manfrinópolis, Estado do 
Paraná, aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte um. 
  
ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Isabel Carolina Mochnacz 

Código Identificador:9D355CCC 

 
EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 1389/2021 - 14.06.2021 - DESIGNA OS 
REPRESENTANTES PARA COMPOREM O CONSELHO 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE (CMMA) 
 
DECRETO Nº 1389/2021 - 14.06.2021 
  

Súmula: Designa os Representantes para comporem o 
Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA) de 
Manfrinópolis e das outras providências. 

llena de Fátima Pegoraro Oliveira, Prefeita Municipal de 
Manfrinópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
de acordo com o artigo 3° Lei Municipal nº 0295/2007 de 30/12/2007 
e posteriores alterações, 
  
DECRETA: 
Art. 1° - Ficam designados para comporem o Conselho Municipal do 
Meio Ambiente (CMMA), os seguintes membros: 
órgão executivo municipal do meio ambiente; 
Titular: Dauri Teixeira 
Suplente: Luciano Renato de Lima 
órgão municipal de educação: 
Titular: Mariza Recalcatti 
Suplente: Cintia Villant 
órgão municipal de saúde: 
Titular: Amarildo Alves Carneiro 
Suplente: Fabiane Oliveira Perreira 
órgão municipal de obras públicas; 
Titular: Robson Della Betta 
Suplente: Cergio Panzera 
  
II – Representante para de entidades e instituiçõesrepresentantes da 
sociedade civil: 
um representante órgãos da administração pública estadual; 
Titular: Marcos Antônio Kalfeld 
Suplente: Anderson Domingos Corezolla 
um representante da Associação de Funcionários Públicos; 
Titular: Ademir Carbonera 
Suplente: Marlete Della Giustina 
um representante dos profissionais liberais do setor; 
Titular: Carla Regina Rodrigues Sugari 
Suplente: Taisller Guimarães da Silva 
d) um representante indicado pelas entidades civil, com atuação no 
âmbito do Município. 
Titular: Renato Machado 
Suplente: João Serafini 
  
Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra 
em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Art. 3° - Gabinete da Prefeita Municipal de Manfrinópolis, em 14 de 
junho de 2021. 
  
ILENA DE FATIMA PEGORARO OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Isabel Carolina Mochnacz 

Código Identificador:A48D0710 

 
EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETO Nº 1390/2021 - 14.06.2021 - APROVA O 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE (CMMA) 
 
DECRETO Nº 1390/2021 - 14.06.2021 
  

Súmula: Aprova o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente (CMMA) 

  
CAPÍTULO I 
SEÇÃO I 
DO OBJETIVO 
  
Art. 1° – Este Regimento estabelece as normas de organização e 
funcionamento doConselho Municipal do Meio Ambiente (CMMA). 
  
Parágrafo único – A expressão Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e a sigla 
CMMA se equivalem para efeito de referência e comunicação. 
  
SEÇÃO II 
DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 
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ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
D E C R E T O Nº 92, DE 14 DE JUNHO DE 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALGADO FILHO
“

ipais” e 
“

D E C R E T A:
Art. 1º

Nome Cargo/ Carreira Nível/ Referência Atual Nível/ Referência à Elevar Matrícula 

Art. 2º

Gabinete do Executivo Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, ao décimo quarto dia do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e um.                                                                                               VOLMAR DUARTE -  
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ESTADO DO PARANÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 19/2021 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2020 

TORNA PÚBLICO 

cargo 
temporário de Enfermeiro40 horas

Inscrição Nome Classificação 

03 (três) 
dias úteis

 original e cópia

– –

–

VOLMAR DUARTE -  

ESTADO DO PARANÁ - CÂMARA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
ATOS DA MESA Nº 010/2021

 A MESA DIRETORA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, em conformidade com o que dispõe 
o artigo 31, inciso III, da Lei Orgânica Municipal, c/c o artigo 27, inciso I, do Regimento Interno:

Considerando o Decreto nº. 7.893 de 11 de junho de 2021, que promoveu alterações nas medidas previstas 
no Decreto nº. 7.020, de 05 de março de 2021, do Governo do Estado do Paraná, que determina medidas 
restritivas de caráter obrigatório, visando o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia da COVID-19;

Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades do cenário da 
COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde; R E S O L V E:

Art. 1° -  Este Ato dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Coronavírus (COVID19) 
na Câmara Municipal de Vereadores de Salgado Filho/PR e as medidas temporárias a serem adotadas, no 
âmbito da Câmara Municipal com vigência até as 05 horas do dia 30 de junho de 2021.

Art. 2º - Ficam suspensas, nas dependências das Câmara Municipal, qualquer atividade com público até as 
05 horas do dia 30 de junho de 2021.

§ 1º As sessões ordinárias ocorrerão normalmente, entretanto, somente terão acesso ao Plenário e a sala 
de reuniões os vereadores e os servidores;

§ 2º - Sendo necessário, serão realizadas sessões extraordinárias em caso de urgência ou de interesse 
público relevante, sendo os vereadores convocados dentro do prazo previsto no Regimente Interno, onde não 
se tratará de assuntos estranhos a convocação.

§ 1º As sessões ordinárias ou extraordinárias a serem convocadas,  deverão respeitar quanto ao horário da 
realização da mesma previsto no regimento interno, tendo seu término impreterivelmente acontecer antes das 
20 horas em virtude do toque de recolher;

Art. 3º - A Câmara funcionará em seu horário normal, sem prejuízo das atividades funcionais em razão do 
cumprimento das medidas restritivas.

Art. 4º - Em virtude das medidas restritivas, caso o cidadão necessite de alguma informação e não queira 
se deslocar até a sede da câmara muncipal poderá fazer contato através do nosso canal da Ouvidoria/Acesso 
a Informação do Poder Legislativo Municipal em sua homepage: http://www.camarasalgadofilho.pr.gov.br/ - 
email: camarasalgado@hotmail.com ou pelo telefone (46) 3564-1672 no horário de expediente normal das 
07h30 às 11h30 e 13h30 às 17h30

Art. 5º Recomenda-se aos servidores e vereadores, bem como a população em geral, que sigam os 
protocolos de saúde, evitando aglomerações e praticando atos de higienização.

Câmara Municipal de Salgado Filho/PR, 14 de junho de 2021.
José Favaretto  - Presidente 			   Miriane Diniz Battisti - Vice-Presidente
Valmir Deni Rech - 1° Secretário		  Valdecir Osmar Pietski - 2° Secretário      


